
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2043973 - SP (2021/0400270-6)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ARNALDO SOARES DA SILVA
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP089472

PAULA BERNARDI - SP404926
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA 
POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL DO STJ. ERESP 1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. AÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-INVALIDEZ. COISA 
JULGADA. OCORRÊNCIA. INFRINGÊNCIA AO ART. 505, I, DO CPC/2015. TESE 
RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 
proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 
"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 
dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 
prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, 
no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, 
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EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação 
restringe-se ao Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em 
Recurso Especial, tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do 
relator ser decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 
dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 
recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 
capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 
autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 
previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 
agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 
Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 
parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no 
mesmo capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 
julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).
IV. No caso, a decisão ora combatida conheceu do Agravo, para não conhecer do 
Recurso Especial, diante da incidência do óbice das Súmulas 211 e 7/STJ e da 
ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial, nos moldes legais e regimentais. 
A parte ora agravante insurge-se, tão somente, em relação aos dois primeiros 
fundamentos autônomos, consubstanciado no óbice das Súmulas 211 e 7/STJ.
V. Trata-se, na origem, de Ação Previdenciária ajuizada pela parte ora agravante, em 
desfavor do INSS, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e sua 
conversão em aposentadoria por invalidez.
VI. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
percebe-se que a tese recursal de existência de relação jurídica de trato sucessivo, 
vinculada ao dispositivo tido como violado – art. 505, I, do CPC/2015 –, não foi 
apreciada, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada 
pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
VII. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 
(STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas 
razões do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.
VIII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
reconheceu, de ofício, a prejudicial de mérito da coisa julgada e julgou extinto o feito, 
sem resolução de mérito, nos moldes do art. 485, V, do CPC/2015, consignando que, 
"conclui-se ter restado caracterizado o ajuizamento sucessivo de demandas idênticas, 
versando alegação de incapacidade laboral decorrente da mesma limitação funcional 
decorrente das sequelas do acidente sofrido pelo autor, e em reação à qual não foi 
reconhecida a existência de incapacidade para as atividades laborais habituais no 
julgamento proferido na primeira ação aforada. Assim, uma vez constatada 
objetivamente a tríplice identidade entre as partes, causa de pedir e pedidos verificada 
nas ações sucessivamente propostas, com a repetição de lide precedente, impõe-se o 
reconhecimento do óbice da coisa julgada a impor a extinção da presente ação 
proposta". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos 
autos. Precedentes do STJ.
IX. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.043.973 - SP (2021/0400270-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por ARNALDO SOARES DA SILVA, em 08/04/2022, contra decisão de minha 

lavra, publicada em 31/03/2022, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por ARNALDO 

SOARES DA SILVA, contra decisão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 3ª REGIÃO, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face de 

acórdão assim ementado:

'PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. RESTABELECIMENTO 

AUXÍLIO-DOENÇA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. OCORRÊNCIA. 

TRÍPLICE IDENTIDADE ENTRE OS ELEMENTOS DAS AÇÕES 

SUCESSIVAMENTE PROPOSTAS. APELAÇÃO PREJUDICADA.

1. Consoante o disposto no artigo 301, §3º, do Código de Processo 

Civil/1973: 'há coisa julgada, quando se repete ação que já foi decidida 

por sentença, de que não caiba mais recurso'. A violação à coisa 

julgada pressupõe a reapreciação de matéria abrangida pelos limites 

objetivos da coisa julgada material produzida em ação precedente, 

desde que verificada objetivamente a tríplice identidade entre as 

demandas.

2. A intangibilidade da coisa julgada assume foros de garantia 

constitucional e sua violação importa em ofensa à segurança jurídica, 

por ofensa à decisão definitiva transitada em julgado anteriormente 

proferida e relativa à mesma relação jurídica na qual coincidem partes, 

pedido e causa de pedir, nos termos do art. 301, §§ 1º e 2º, do 

CPC/73, atual art. 337, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil em 

vigor.

3. Caracterizado o ajuizamento sucessivo de demandas idênticas, 

versando alegação de incapacidade laboral decorrente da mesma 

limitação funcional decorrente das seqüelas do acidente sofrido pelo 

autor, e em reação à qual não foi reconhecida a existência de 

incapacidade para as atividades laborais habituais no julgamento 

proferido na primeira ação aforada. Não comprovada a progressão ou 

agravamento das patologias em relação ao quadro de saúde 

apresentado na primeira ação.

4. Uma vez constatada objetivamente a tríplice identidade entre as 

partes, causa de pedir e pedidos verificada nas ações sucessivamente 

propostas, com a repetição de lide precedente, impõe-se o 

reconhecimento do óbice da coisa julgada a impor a extinção da 
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Superior Tribunal de Justiça

segunda ação proposta.

5. Decretada a extinção do processo, sem resolução de mérito, nos ex 

officio

termos do art. 485, V do Código de Processo Civil. Apelação 

prejudicada.

6. Condenada a parte autora ao pagamento de honorários de 

advogado fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa 

atualizado, de acordo com o § 6º do artigo 85 do Código de Processo 

Civil/2015, cuja exigibilidade, diante da assistência judiciária gratuita 

que lhe foi concedida, fica condicionada à hipótese prevista no § 3º do 

artigo 98 do Código de Processo Civil/2015' (fls. 346/347e).

Opostos Embargos de Declaração (fls. 359/364e), restaram rejeitados, nos 

termos da seguinte ementa:

'PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. 

AUXÍLIO-DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

CONTRADIÇÃO/OMISSÃO INEXISTENTES. PROPÓSITO DE 

OBTER NOVO JULGAMENTO. REJEIÇÃO.

1 - Nos termos do artigo 1.022, incisos I a III do Código de Processo 

Civil, são cabíveis os embargos de declaração quando houver no 

acórdão obscuridade ou contradição, for omitido ponto sobre o qual 

deveria se pronunciar o Juiz ou Tribunal de ofício ou a requerimento, 

ou houver erro material no julgado.

2 - Hipótese em que foram explicitamente abordadas as questões 

sobre as quais se alega nos declaratórios ter o julgado embargado 

incorrido em omissão ou contradição, denotando-se o nítido objetivo 

infringente que a parte embargante pretende emprestar ao presente 

recurso, ao postular o rejulgamento da causa e a reforma do julgado 

embargado, pretensão manifestamente incompatível com a natureza 

dos embargos de declaração.

3 - Embargos de declaração rejeitados' (fls. 390/391e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além da divergência 

jurisprudencial, violação aos arts. 337, § 2º, e 505, I, do CPC/2015, 

sustentando que:

'2.1 – VIOLAÇÃO AO ARTIGO Art. 337, § 2º E 505, I, DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL 

Conforme os termos do art. 105, III, alínea  'a' e 'c' da Constituição 

Federal, cabe recurso especial em causas decididas pelos Tribunais 

que contrariarem tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência e/ou 

derem a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído 
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Superior Tribunal de Justiça

outro tribunal.

A r. decisão do Tribunal a quo entendeu pela existência de coisa 

julgada, sob o seguinte fundamento:

(...) 

No entanto, negou vigência a Lei Federal, artigo 337, § 2º e ao art. 

505, I, do Código de Processo Civil. Senão vejamos:

(...) 

Ocorre que o caso em tela não trata-se de coisa julgada, tendo em 

vista se tratar de relação jurídica de trato continuado, com modificação 

no estado de fato e de direito, bem como não conta com a tríplice 

identidade, pois são pedidos e causa de pedir diversos.

Isso porque, na presente ação a parte Recorrente postulou a 

concessão do benefício de auxilio doença de nº NB/31/600.448.644-6 

(ID 79998663 - fl. 01) e sua conversão em aposentadoria por 

invalidez, com termo inicial partir da data da DER em 28/01/2013, que 

foi indeferido pelo INSS na via administrativa por parecer contrário da 

perícia médica, e o indeferimento deste benefício não foi objeto da 

ação anterior, onde foi postulado o restabelecimento do auxílio doença 

NB/31- 551.079.099-3, com DER em 28/03/2012.

Conforme informado na petição inicial, esse benefício foi requerido 

pelo Recorrente na via administrativa em 28/01/2013, ou seja, muito 

tempo depois da cessação do benefício discutido na ação anterior, o 

que confirma categoricamente que não houve a tríplice identidade, vez 

que o pedido e causa de pedir desta ação é totalmente diverso do 

postulado na ação anterior.

Na presente ação o Recorrente discute o indeferimento por parecer 

contrário do NB/31/600.448.644-6 (ID 79998663 - fl. 01) com DER em 

28/01/2013, vez que ainda continuava incapacitado para o trabalho. Já 

na ação anterior o Recorrente discutia o restabelecimento do benefício 

NB/31-551.079.099-3, com DER em 28/03/2012, em face de sua 

cessação.

Denota-se que é exceção a coisa julgada a relação jurídica de trato 

continuado, quando sobrevier modificação no estado de fato ou de 

direito, na forma da disposição do art. 505, I, do Código de Processo 

Civil.

Isso porque, o fato de doença ser a mesma em ambas as ações, por 

si só, não tem o condão de caracterizar a coisa julgada, vez que a 

doença pode causar incapacidade em períodos diferentes, o que 

garante o direito do segurado de postular o benefício por incapacidade 

em várias oportunidades.

O QUE GERA O DIREITO AO BENEFICIO É A INCAPACIDADE E 

NÃO A DOENÇA, conforme prevê os Artigos 42 e 59 da Lei nº 

8.213/91.

Assim sendo, o r. Tribunal 'a quo' negou vigência a Lei Federal, aos 

artigos 337, §2º e ao art. 505, I, do Código de Processo Civil, razão 

pela qual merece ANULAÇÃO' (fls. 410/412e).
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Superior Tribunal de Justiça

Requer, ao final, seja 'recebido e conhecido o RECURSO ESPECIAL, dê- 

lhe PROVIMENTO, para que seja ANULADO o V. Acórdão da 07ª Turma 

do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, reconhecida a 

contrariedade a Lei Federal, artigos 337, §2º e ao art. 505, I, do Código de 

Processo Civil, a fim de declarar a inexistência de coisa julgada' (fl. 412e).

Contrarrazões não apresentadas, foi o Recurso inadmitido na origem (fls. 

417/420e), ensejando a interposição do presente Agravo (fls. 423/437e).

A irresignação não merece prosperar.

Para melhor elucidação, transcrevo a fundamentação do acórdão recorrido, 

no que interessa à espécie:

'Impõe-se seja reconhecida ex officio a prejudicial de coisa julgada.

Consoante o disposto no artigo 301, §3º, do Código de Processo 

Civil/1973:

'(...) há coisa julgada, quando se repete ação que já foi decidida 

por sentença, de que não caiba mais recurso'.

A violação à coisa julgada pressupõe a reapreciação de matéria 

abrangida pelos limites objetivos da coisa julgada material produzida 

em ação precedente, desde que verificada objetivamente a tríplice 

identidade entre as

demandas.

A intangibilidade da coisa julgada assume foros de garantia 

constitucional e sua violação importa em ofensa à segurança jurídica, 

por ofensa à decisão definitiva transitada em julgado anteriormente 

proferida e relativa à mesma relação jurídica na qual coincidem partes, 

pedido e causa de pedir, nos termos do art. 301, §§ 1º e 2º, do 

CPC/73, atual art. 337, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil em 

vigor.

No caso sob exame, o autor, nascido em 27/06/1980, sofreu acidente 

de trânsito em 28/03/2012, permanecendo em gozo do benefício de 

auxílio-doença no período de 28/03/2012 a 07/01/2013. Apresentou 

requerimento de restabelecimento do benefício em 28/01/2013, que foi 

indeferido por ausência de incapacidade laboral.

O INSS argüiu na contestação a existência de coisa julgada acerca da 

pretensão deduzida na presente ação, decorrente da anterior 

propositura de ação perante o Juizado Especial Federal de São Paulo, 

proc. nº 0014660-35.2013.4.03.6301, aforada em 15.03.2013, na qual 

o autor postulou igualmente o restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez a partir 

da alta médica, em decorrência das seqüelas consolidadas 

provenientes do acidente sofrido.

A sentença proferida na primeira ação (fls. 9/11 – ID 79998670) 

reconheceu a improcedência do pedido, ante a conclusão do laudo 
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Superior Tribunal de Justiça

médico pericial datado de 10/07/2013 (fls. 37 – ID 79999242), que 

constatou quadro sequelar de fratura de 1/3 distal de rádio direito, 

tratado de forma cirúrgica, naquele momento consolidada e 

estabilizada, com limitação de prono supinação em torno de 15% que 

não interfere no funcionamento normal do membro afetado, não 

ficando caracterizada a situação de incapacidade laborativa.

Fixou a data de início da doença em março/2012 Na presente ação o 

autor alegou situação de incapacidade total e permanente para as 

atividades laborais habituais, invocando laudo de lesão corporal 

produzido no inquérito policial originado do acidente de trânsito 

ocorrido no ano de 2012, juntando ainda documentos médicos 

datados de 2013, todos contemporâneos à primeira ação.

Foram produzidos dois laudos médicos na presente ação. O primeiro 

laudo afastou a existência de quadro de artrite reumatóide alegado na 

inicial, negando a existência de incapacidade funcional. O segundo 

laudo pericial, elaborado em 09/02/2017 por médico ortopedista, 

constatou apenas a existência de deformidade na articulação do 4º 

dedo, com limitação da flexo-extensão do punho em grau moderado e 

cicatriz no antebraço esquerdo, apresentando limitação da 

pronosupinação em grau moderado, com fratura do rádio consolidada 

proveniente do acidente de trânsito ocorrido em 28/03/2012, conforme 

exame de rx datado de 02/05/2013. Concluiu pela existência de 

incapacidade parcial e permanente em face da redução da capacidade 

laborativa, fixando a data de início da incapacidade em 07/01/2013, 

data da cessação do benefício de auxílio-doença e data de início da 

doença em 28/03/2012, data do acidente.

Conforme se verifica dos laudos médico-periciais elaborados nas duas 

ações sucessivamente propostas, houve a constatação do mesmo 

quadro de seqüela definitiva e consolidada de fratura no antebraço e 

punho decorrente do acidente sofrido em março de 2012, não 

havendo nos presentes autos qualquer elemento probatório 

apontando ter havido a progressão ou agravamento das patologias em 

relação ao quadro de saúde apresentado na primeira ação, pois os 

exames que embasaram as conclusões do laudo médico pericial 

produzido na presente ação são todos contemporâneos à primeira 

ação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 10/09/2013.

A longa enumeração de patologias contida na inicial e que 

supostamente acometeriam o autor não se mostrou verossímil, na 

medida em que os laudos médicos não confirmaram sua existência.

Frise-se que houve ainda o ajuizamento de uma ação anterior à 

presente, proc. nº 0002010-14.2016.4.03.6183, aforada em 

21/03/2016, mas que restou extinta, sem resolução de mérito, com 

fundamento no art. 485, V do Código de Processo Civil, reconhecida a 

existência de coisa julgada proveniente da primeira ação ajuizada no 

JEF, com trânsito em julgado em 24/11/2016.

De todo o exposto, conclui-se ter restado caracterizado o ajuizamento 
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sucessivo de demandas idênticas, versando alegação de incapacidade 

laboral decorrente da mesma limitação funcional decorrente das 

seqüelas do acidente sofrido pelo autor, e em reação à qual não foi 

reconhecida a existência de incapacidade para as atividades laborais 

habituais no julgamento proferido na primeira ação aforada.

Assim, uma vez constatada objetivamente a tríplice identidade entre 

as partes, causa de pedir e pedidos verificada nas ações 

sucessivamente propostas, com a repetição de lide precedente, 

impõe-se o reconhecimento do óbice da coisa julgada a impor a 

extinção da presente ação proposta.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários de advogado 

que ora fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, de 

acordo com o §6º do artigo 85 do Código de Processo Civil/2015, cuja 

exigibilidade, diante da assistência judiciária gratuita que lhe foi 

concedida, fica condicionada à hipótese prevista no § 3º do artigo 98 

do Código de Processo Civil/2015.

Ante o exposto, ex officio, decreto a extinção do processo, sem 

resolução de mérito, nos termos do art. 485, V do Código de Processo 

Civil, reconhecendo a existência de coisa julgada proveniente da 

anterior propositura de ação versando os mesmos fatos e 

fundamentos veiculados na presente ação, e julgo prejudicado o 

recurso de apelação.

É como VOTO' (fls. 352/354e).

Inicialmente, por simples cotejo entre as razões do Recurso Especial e os 

fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que a tese recursal na qual o 

agravante alega não tratar-se de coisa julgada, 'tendo em vista se tratar de 

relação jurídica de trato continuado, com modificação no estado de fato e de 

direito, bem como não conta com a tríplice identidade, pois são pedidos e 

causa de pedir diversos' (fl. 411a), sequer implicitamente, foi apreciada pelo 

Tribunal de origem, não obstante terem sido opostos Embargos de 

Declaração, para tal fim.

Por essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não pode ser 

conhecido o Recurso Especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula 211 do 

STJ ('inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição dos embargos declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a 

quo').

Nesse sentido:

'AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA Nº 211/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 

OCORRÊNCIA. COMISSÃO DE CORRETAGEM. INDENIZAÇÃO. 

CABIMENTO. REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 

2 e 3/STJ).

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 

especial, a despeito da oposição de embargos declaratórios, impede 

seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 

Justiça.

(...)

6. Agravo interno não provido' (STJ, AgInt no AREsp 1.172.051/SP, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 23/03/2018).

Acrescente-se que, se a parte agravante entendesse persistir algum vício no 

acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, por ocasião da interposição do Recurso Especial, sob pena de 

incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Assim, à mingua de prequestionamento, inviável a apreciação da aludida 

tese recursal.

Ademais, revela-se impossível examinar a suposta ocorrência de ofensa à 

coisa julgada. É que tal investigação demandaria, necessariamente, o 

revolvimento de matéria factual, providência expressamente vedada pela 

Súmula 7/STJ.

Nessa linha, a jurisprudência do STJ:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. TAXA SELIC. 

TERMO 'A QUO'. DEVOLUÇÃO DE DIFERENÇAS DE 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 

TÍTULO EXECUTIVO QUE CONTRARIA PRECEDENTES 

REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. COISA JULGADA. 

AFERIÇÃO DO ACERTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.

(...) 3. Tendo em vista que o acórdão recorrido resolveu a questão 

com base exclusivamente no quanto decidido no título judicial 

transitado em julgado, não é possível a esta Corte aferir o acerto do 

acórdão recorrido no ponto, uma vez que somente seria possível 

fazê-lo através do revolvimento do contexto fático-probatório dos 

autos, providência inviável nesta instância em razão do óbice da 

Súmula nº 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido' (STJ, AgInt no REsp 1.634.957/PR, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 30/05/2017).

'PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 

CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO AUTORIZADA POR DECISÃO 
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JUDICIAL. PENDÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO PELA 

AUTORIDADE FISCAL. AUSÊNCIA DE EXTINÇÃO OU 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DOS CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS. NÃO OCORRÊNCIA DA PERDA DE OBJETO DO 

WRIT. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...) 3. A revisão do juízo realizado pelo Tribunal de origem acerca dos 

efeitos contemplados pela coisa julgada requer incursão na matéria 

fático-probatória por ele considerada, o que é vedado ao STJ nos 

termos de sua Súmula 7.

4. Agravo Interno não provido' (STJ, AgInt no AREsp 857.734/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/12/2016).

Por fim, o Recurso Especial interposto pela alínea c do permissivo 

constitucional, além da comprovação da divergência – por meio da juntada 

de certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos apontados divergentes, 

permitida a declaração de autenticidade, pelo próprio advogado, ou a 

citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que os julgados 

se achem publicados –, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e do 

art. 255, § 1º, do RISTJ, exige a demonstração do dissídio, com a realização 

do cotejo analítico entre os acórdãos, nos termos legais e regimentais, o que 

não ocorreu no caso.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 

ADMINISTRATIVO C. C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 

E MORAIS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. REDUÇÃO DE 

PROVENTOS AO TETO CONSTITUCIONAL. ART. 37, XI, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVOCADA DECADÊNCIA PARA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. APLICÁVEL. 

OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA 

DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE 

CONSTITUCIONAL. REVISÃO POR MEIO DE RECURSO 

ESPECIAL. INVIÁVEL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 

COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - No que concerne ao ausência de prequestionamento, verifica-se 

que a Corte de origem não se pronunciou, ainda que implicitamente, 

acerca do art. 2º da Lei n. 9.784/99. A análise da controvérsia foi feita, 

na verdade, sob perspectiva constitucional, mediante análise do 

dispositivo do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal e princípios 

como o direito adquirido, ato jurídico perfeito e irredutibilidade de 

vencimentos. Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do 

Superior Tribunal de Justiça.

II - De outra sorte, o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, 
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assim o fez com suporte em preceitos eminentemente constitucionais. 

Incabível a análise da decisão combatida pela via eleita, pois, nos 

termos do art. 105, III, da CF/88, o recurso especial destina-se à 

uniformização do direito federal infraconstitucional, sendo reservada 

ao STF a análise de possível violação de matéria constitucional.

III - Ademais, o recurso não pode ser conhecido pela divergência, pois 

os recorrentes não realizaram o necessário cotejo analítico, bem como 

não apresentaram, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar 

da transcrição de ementas, deixaram de demonstrar as circunstâncias 

identificadoras da divergência entre o caso confrontado e os arestos 

paradigmas.

IV - Agravo interno improvido' (STJ, AgInt no AREsp 1.145.301/PR, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/03/2018).

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, 

conheço do Agravo, para não conhecer do Recurso Especial.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ('Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC'), 

majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já 

arbitrado, levando-se em consideração o trabalho adicional imposto ao 

advogado da parte recorrida, em virtude da interposição deste recurso, 

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015. 

Ressalte-se que, em caso de reconhecimento do direito à gratuidade de 

justiça, permanece suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes de 

sua sucumbência, nos termos do § 3º do art. 98 do CPC/2015" (fls. 

453/460e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Não assiste razão ao Nobre Ministro Relator, ao não conhecer do Recurso 

Especial sob os fundamentos de ausência de prequestionamento, incidência 

da Súmula 07/STJ e falta de comprovação da divergência jurisprudencial. 

Senão vejamos:

– DO PREQUESTIONAMENTO DO ART. 1.025 DO CPC/2015 

Conforme consignado pela Nobre Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, o r. 

Tribunal 'a quo' mesmo provocado por meio de Embargos de Declaração 

não analisou as alegações de que se trata de relação jurídica de trato 

continuado, com modificação no estado de fato e de direito, bem como não 

conta com a tríplice identidade, pois são pedidos e causa de pedir diversos.

Ocorre que os embargos de declaração interpostos pelo Agravante, 

possuem o condão de prequestionar a matéria não analisada no acórdão 
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recorrido.

Assim prevê o Art. 1.025 do Código de Processo Civil 2015:

'Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 

embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 

embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 

tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou 

obscuridade'.

Destarte, o Agravante pugnou a declaração, por meio de embargos anexo 

em fls. 82 e-STJ, acerca da falta de tríplice identidade entre a presente ação 

e a ação anterior, bem como acerca da tese de que o que gera o direito do 

segurado postular o benefício por incapacidade é a INCAPACIDADE e não 

a DOENÇA e pode ser requerido em várias oportunidades por se tratar de 

benefício continuado, não obtendo resposta expressa do Egrégio Tribunal 'a 

quo' que incidiu em violação ao art. 1.022, inciso II, do Código de Processo 

Civil.

Não obstante, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, consideram-se 

incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de 

prequestionamento, ainda que os embargos de declaração sejam 

inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 

omissão, contradição ou obscuridade.

Portanto, a 07ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região incorreu 

em clara violação ao art. 1.022 do CPC 2015, mas que foi suprida pelo 

Agravante quando da interposição de Embargos de Declaração, podendo 

ser aplicados os termos do art. 1025 do CPC, ante o erro e omissão do 

Tribunal 'a quo'.

- DA NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 07/STJ 

No caso em debate inaplicável a incidência da Súmula nº 07/STJ, senão 

vejamos:

Note-se que o recurso especial não debate acerca da perícia médica, 

existência/inexistência de incapacidade laborativa ou preexistência, 

uma vez que o r. acórdão decretou a extinção do processo, sem 

resolução de mérito, nos termos do art. 485, V do Código de Processo 

Civil, reconhecendo a existência de coisa julgada.

Desta forma, o recurso especial somente trata acerca da 

INEXISTÊNCIA de coisa julgada, razão pela qual o argumento de 

inadmissão não se aplica ao caso em tela.

Isso porque, em razões de recurso especial a Agravante requer seja 

ANULADO o V. Acórdão da 7ª Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, reconhecida a contrariedade a Lei Federal, artigos 337, § 2º e 

ao art. 505, I, do Código de Processo Civil, a fim de declarar a inexistência 

de coisa julgada.
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No caso em tela não trata-se de coisa julgada, tendo em vista se tratar 

de relação jurídica de trato continuado, com modificação no estado 

de fato e de direito, bem como não conta com a tríplice identidade, 

pois são pedidos e causa de pedir diversos.

Imperioso destacar que para a análise dos argumentos de recurso especial 

não se faz necessário o revolvimento das provas, somente a análise das 

decisões proferidas nos autos, sentença e acórdãos.

Portanto, para verificação das alegações da parte Agravante não é 

necessária à incursão em matéria fático-probatória, razão pela qual 

não incide o disposto na Súmula n.º 7/STJ.

De qualquer sorte, a revaloração das provas não encontra óbice na Súmula 

n.º 07 do STJ, uma vez que a jurisprudência do Colendo STJ é assentada 

no sentido de que a revaloração das provas não se equipara ao reexame do 

contexto probatório:

(...)

Desta feita, não deve prevalecer a R. Decisão Agravada em razão da 

Súmula 7/STJ, pois restou claro e cristalino que o Agravante não pretende a 

rediscussão do contexto fático-probatório do feito, mas tão somente a 

apreciação do caso em tela com a aplicação adequada das leis federais.

- DA AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

A r. decisão que não conheceu do recurso especial entendeu que o Recurso 

Especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional, além da 

comprovação da divergência – por meio da juntada de certidões ou cópias 

autenticadas dos acórdãos apontados divergentes, permitida a declaração 

de autenticidade, pelo próprio advogado, ou a citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que os julgados se achem publicados –, nos 

termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e do art. 255, § 1º, do RISTJ, 

exige a demonstração do dissídio, com a realização do cotejo analítico entre 

os acórdãos, nos termos legais e regimentais, o que não ocorreu no caso.

Ocorre que nas razões de recurso especial não há alegação de 

divergência jurisprudencial, somente a violação à Lei Federal, artigo 

337, § 2º e ao art. 505, I, do Código de Processo Civil.

Destarte, tal fundamento não pode ser utilizado para não conhecer do 

recurso especial, haja vista que não houve alegação de divergência 

jurisprudencial no caso em tela" (fls. 466/469e).

Por fim, requer "se digne V. EXAS. dar provimento ao presente Agravo 

Interno, para que seja conhecido e apreciado o mérito do Recurso Especial apresentado, 

para o fim de dar-lhe provimento para pacificação da divergência jurisprudencial e a baixa 

dos autos a inferior instância para aplicação no caso em concreto" (fl. 469e).

Intimada (fl. 475e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 477e). 
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É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.043.973 - SP (2021/0400270-6)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ARNALDO SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR  - SP089472 
   PAULA BERNARDI  - SP404926 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA 

POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE 

CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE 

ESPECIAL DO STJ. ERESP 1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. AÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-INVALIDEZ. COISA 

JULGADA. OCORRÊNCIA. INFRINGÊNCIA AO ART. 505, I, DO CPC/2015. TESE 

RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. CONTROVÉRSIA 

RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 

quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 

impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 

apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A 

decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 

inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 

em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 

assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 

legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 30/11/2018).

III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 

proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 

"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 

autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 

dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 

agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 
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relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 

do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, EREsp 

1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação restringe-se ao 

Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser decomposta 

em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no 

provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte recorrente pode impugnar a 

decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos capítulos decisórios 

impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos autonomamente 

considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a previsão do art. 1.021, 

§ 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o agravante não apresenta 

impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do Ministro do STJ ou se houver, 

na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado parcialmente, ou seja, não 

impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo" (STJ, AgInt no 

AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no julgamento dos EREsp 

1.424.404/SP).

IV. No caso, a decisão ora combatida conheceu do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial, diante da incidência do óbice das Súmulas 211 e 7/STJ e da ausência 

de comprovação do dissídio jurisprudencial, nos moldes legais e regimentais. A parte ora 

agravante insurge-se, tão somente, em relação aos dois primeiros fundamentos 

autônomos, consubstanciado no óbice das Súmulas 211 e 7/STJ.

V. Trata-se, na origem, de Ação Previdenciária ajuizada pela parte ora agravante, em 

desfavor do INSS, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e sua 

conversão em aposentadoria por invalidez.

VI. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que a tese recursal de existência de relação jurídica de trato sucessivo, 

vinculada ao dispositivo tido como violado – art. 505, I, do CPC/2015 –, não foi apreciada, 

no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 

origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

VII. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 

mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 

Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, 

REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões 

do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015. 

VIII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
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reconheceu, de ofício, a prejudicial de mérito da coisa julgada e julgou extinto o feito, sem 

resolução de mérito, nos moldes do art. 485, V, do CPC/2015, consignando que, 

"conclui-se ter restado caracterizado o ajuizamento sucessivo de demandas idênticas, 

versando alegação de incapacidade laboral decorrente da mesma limitação funcional 

decorrente das sequelas do acidente sofrido pelo autor, e em reação à qual não foi 

reconhecida a existência de incapacidade para as atividades laborais habituais no 

julgamento proferido na primeira ação aforada. Assim, uma vez constatada objetivamente 

a tríplice identidade entre as partes, causa de pedir e pedidos verificada nas ações 

sucessivamente propostas, com a repetição de lide precedente, impõe-se o 

reconhecimento do óbice da coisa julgada a impor a extinção da presente ação proposta". 

Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior 

Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. 

Precedentes do STJ.

IX. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, merece registro 

que, em relação à decisão proferida pelo Tribunal de origem, quanto ao juízo prévio de 

admissibilidade do Recurso Especial, não se olvida que a Corte Especial do STJ 

pacificou o entendimento no sentido de que todos os fundamentos, utilizados pelo 

Tribunal de origem para inadmitir o apelo nobre, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados, no âmbito do Agravo em Recurso Especial.

Nesse sentido, a ementa do referido precedente:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 

RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 

art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 

houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 

ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 

recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 

I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo 

manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 

seu art. 932. 

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 

como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 

como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 

portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 

em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 

registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 

prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 

agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 

com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
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recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 

Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

Na ocasião, restou consignado que "a decisão que não admite o recurso 

especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 

recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 

presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 

vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 

capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do provimento judicial em 

unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não 

a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 

inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 

impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

30/11/2018).

Corroborando esse entendimento, confiram-se também os seguintes 

precedentes, que refletem o entendimento atual e consolidado, no âmbito da Corte 

Especial do STJ e dos demais Órgãos julgadores deste Tribunal: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 

NÃO CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o 

cabimento dos embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e 

paradigmas não possuírem entre si similitude fático-jurídica.

2. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EAREsp 

701.404/SC, EAREsp 746.775/SC e EAREsp 831.326/SC (Relator para 

acórdão o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018), firmou 

orientação, com a ressalva do entendimento pessoal deste Relator, de 

que, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042 do CPC de 

2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), deve o agravante impugnar 

todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que não 

admitiu o recurso especial na origem.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EAREsp 

1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

16/09/2020).
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"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 

TRANSCRIÇÃO DE TRECHO QUE NÃO CORRESPONDE AO 

RECURSO INFORMADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO 

IMPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 

746.775/SC e 831.326/SC, firmou orientação de que o agravante deve 

refutar todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que 

não admitiu o recurso especial na origem, pois trata-se de decisão 

com dispositivo único, relacionado com a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade do apelo especial.

2. No caso, a recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, 

deixou de impugnar o óbice da Súmula 5/STJ, razão pela qual está 

correta a decisão que não conheceu do recurso.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.693.577/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/11/2020).

Portanto, mantém-se hígido o entendimento desta Corte no sentido de que, 

nas razões do Agravo em Recurso Especial, é dever da parte agravante rechaçar todos os 

fundamentos do decisum que inadmitiu o apelo nobre, autônomos ou não, sob pena de 

não conhecimento do recurso.

Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra 

decisão proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, 

recentemente, pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação 

parcial de capítulos autônomos em sede de Agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

recorrida, quando autônomos, reconhecendo a preclusão dos referidos capítulos 

não impugnados e afastando a incidência da Súmula 182/STJ. Eis a ementa do 

referido julgado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 

INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA  182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 

fundamentos de  sua irresignação - constitui reflexo do princípio 

constitucional do contraditório e  da necessária interação dialógica entre as 
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partes e o magistrado, revelando-se  como a outra face da vedação do 

arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem  fundamentar, 'a parte não pode 

criticar sem explicar' (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 

recurso constitui vício insanável? Impugnação  específica, dialeticidade e o 

retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 

Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de  [coord.]. Aspectos polêmicos 

dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14  [livro eletrônico]. São 

Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento  

jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 

que se  enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 

interesse  recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 

serão objeto da  insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 

Assim, 'considera-se  total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 

impugnável da decisão recorrida',  porque toda ela pode não ser 

impugnável; e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 

'não compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da  decisão'' (ASSIS, 

Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente 

deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido 

contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória 

de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 

insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea 'a', do 

RISTJ, segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo 

'que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida'.

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do 

CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 

2015 -, a Corte Especial fixou a orientação no sentido de ser 

inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos 

os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 

podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 

autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 

831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 

30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao 

Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da 

conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade do 

apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no 

Recurso Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no Agravo 

em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja vista a possibilidade, em 
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tese, de a decisão singular do relator ser decomposta em 'capítulos', 

vale dizer unidades elementares e autônomas do dispositivo contido 

no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 

significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 

um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 

pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 

pressupostos próprios, 'que não se confundem necessariamente nem por 

inteiro com os pressupostos dos demais' (DINAMARCO, Cândido Rangel. 

Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).

8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 

conter 'capítulos independentes' e 'capítulos dependentes'. Nessa 

perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 

configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 

pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 

determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 

capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 

admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 

impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar 'em tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados' para 

manter os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou 

parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 

182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 

Primeira Turma desta colenda Corte" (STJ, EREsp 1.424.404/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/11/2021).

Em igual sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE 

DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 

1.002 DO CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO 

IMPUGNADOS. PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO 
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Superior Tribunal de Justiça

(ART. 1.021, § 1º, DO CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA 

CORTE ESPECIAL DO STJ (ERESP 1.424.404/SP). EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa 

questão jurídica de efetiva divergência interpretativa no âmbito desta 

Corte Superior, relacionada a possibilidade de impugnação parcial em 

agravo interno dos fundamentos da decisão proferida pelo Ministro 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.Em outras palavras, se é 

necessário impugnar todos os fundamentos da decisão impugnada 

por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas 

determinados capítulos autônomos, com a consequente preclusão 

dos capítulos não impugnados.

2. Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de 

divergência propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito 

desta Corte Superior efetiva interpretação controvertida relacionada à 

necessidade de impugnação de todos os fundamentos da decisão do 

Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal de origem (TJ ou TRF) que 

inadmite o recurso especial, em sede de agravo em recurso especial.

3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que 

todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para 

inadmitir o recurso especial, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados no âmbito do agravo em 

recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 831.326/SP, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a 

jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de equiparar o 

mesmo raciocínio jurídico - a necessidade de impugnação de todos 

os fundamentos - à impugnação formulada em sede de agravo interno 

interposto contra decisão monocrática de Ministro desta Corte 

Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela jurisprudência do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar 

a regra da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos 

agravos em recurso especial, embora o referido enunciado sumular tenha 

sido editado para aplicação aos agravos internos (antigo art. 545 do 

CPC/1973), o que certamente contribuiu para interpretações divergentes no 

âmbito do STJ.

5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, 

agravo em recurso especial e agravo interno são dotados de 

finalidades e características específicas, sendo inadequada a simples 

equiparação para quaisquer fins processuais. Portanto, como já 

ressaltado, a questão jurídica controvertida de natureza processual nos 
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Superior Tribunal de Justiça

presentes embargos de divergência é diversa da hipótese pacificada pela 

Corte Especial. Estabelecida a indispensável distinção entre algumas das 

especificidades do caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica 

controvertida relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão 

agravada em agravo interno.

6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo 

único ou em capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento 

central das razões recursais, conforme dispõe o princípio da 

dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável que o recorrente 

apresente impugnação contra o único fundamento, sob pena de não 

conhecimento do recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, 

quando existem mais de um capítulo, é necessário verificar se existe 

autonomia entre os capítulos decisórios para verificar, nos limites do 

efeito devolutivo do recurso, o que efetivamente foi impugnado pela 

parte recorrente.

7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o 

recurso deve impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, 

presente a autonomia de capítulos, o recorrente pode recorrer de 

todos eles ou apenas parcialmente, conforme seu interesse e eventual 

conformismo com a decisão judicial sobre o ponto específico. A 

referida possibilidade está expressamente prevista no art. 1.002 do 

CPC/2015, ao estabelecer que a 'decisão pode ser impugnada no todo 

ou em parte'. Sobre o tema, a lição de Eduardo Talamini e Felipe Scripes 

Wladeck (Comentários ao Código de Processo Civil - volume 4 (arts. 926 a 

1.072). In: BUENO, Cassio Scarpinella (Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, 

pp. 273 e 364.

6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do 

agravo interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo 

órgão colegiado. Em síntese, o agravo interno devolve ao órgão 

julgador as questões impugnadas contidas na decisão monocrática 

proferida pelo relator. Nesse sentido: Araken de Assis (Manual dos 

Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2016, p. 684).

8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal 

impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou 

seja, o agravante deve impugnar os capítulos autônomos que 

entender passíveis de recurso. Tal constatação não significa dizer que 

todos os capítulos autônomos da decisão devem ser impugnados, 

mas apenas aqueles que a parte agravante se insurgir, precluindo o 

direito de recorrer em relação aos demais pontos não recorridos. 

Entendimento contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a 

impugnar todos os capítulos da decisão agravada, mesmo que 

concordasse com a decisão judicial, o que certamente contraria a 
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lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos artigos 

1.002 e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 

1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).

9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o 

entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de 

capítulos autônomos em sede de agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 

impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência 

de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 

1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 

05/10/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 

26/10/2020; AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 

p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/12/2019, DJe 16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

01/04/2019, DJe 05/04/2019; AgInt no AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 

16/04/2018; AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.

11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, 

a Egrégia Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a 

impugnação parcial, exige que a parte apresente expressa 

manifestação de concordância parcial com a decisão proferida e 

parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação 

contida no presente voto, não é adequado exigir da parte expressa 

concordância com determinados capítulos, tendo como premissa o 

fato de que a não impugnação de fundamentos da decisão agravada 

gera a preclusão da possibilidade de recorrer de tais tópicos.

12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para 

afastar, no caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao 

agravo interno, bem como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma 

desta Corte Superior para o julgamento dos ulteriores termos do agravo 

interno" (STJ, EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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Superior Tribunal de Justiça

MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 08/02/2022).

Como se constata, essa orientação jurisprudencial restringe-se ao Agravo 

interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser 

decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 

dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 

recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 

capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 

autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 

previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 

agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 

Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 

parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo 

capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 

julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o que dispõe o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, a parte 

deve, nas razões do agravo interno, impugnar especificadamente os 

fundamentos da decisão atacada.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 

de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Não se aplica, no particular, o precedente firmado após o 

julgamento do EREsp 1.424.404-SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, por unanimidade, julgado em 20/10/2021), quando se 

assentou que a falta de impugnação, no agravo interno, de capítulo 

autônomo e/ou independente da decisão monocrática que aprecia o 

recurso especial ou agravo em recurso especial, apenas conduz à 

preclusão da matéria não impugnada, afastando a incidência da 

Súmula 182/STJ.

4. No caso, a parte recorrente não escolheu um dos capítulos da 

decisão para impugnar, quedando-se inerte em relação aos demais, 

uma vez que, na realidade, não infirmou nenhum dos fundamentos 

invocados na decisão atacada.

5. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 790.948/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
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1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do 

STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 

fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido 

o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 

impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 

agravada.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.869.042/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. COISA JULGADA. ADI Nº 2.332/DF. 

MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO 

CONHECIDO.

1. A decisão agravada, amparada em precedentes desta Corte, 

concluiu que a decisão de mérito proferida na ADI nº 2.332/DF, não 

possui força para modificar o índice de juros compensatórios 

estabelecidos no título judicial transitado em julgado.

2. Os argumentos apresentados no agravo interno não combatem 

com eficiência os fundamentos da decisão agravada. Ausência de 

dialeticidade recursal. 

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no REsp 1.900.946/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA  

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. MATÉRIA 

SEDIMENTADA PELA CORTE ESPECIAL NO EREsp 1.424.404/SP.

1. A falta de impugnação pelo agravante de todos os fundamentos da 

decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência atrai 

a incidência da Súmula 182 do STJ. Precedentes.

2. O tema relativo à necessidade de impugnação específica de tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter 

os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial – à 

luz da regra da dialeticidade – foi sedimentado pela Corte Especial 

por ocasião do julgamento, em 20.10.2021, dos EREsp 1.424.404/SP.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt nos EREsp 1.799.485/MT, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

15/12/2021).

Firmada tais premissas, no caso, a decisão ora combatida conheceu do 
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Agravo, para não conhecer do Recurso Especial, diante da incidência do óbice das 

Súmulas 211 e 7/STJ e da ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial, nos 

moldes legais e regimentais.

A parte ora agravante insurge-se, tão somente, em relação a dois primeiros 

fundamentos autônomos, consubstanciado no óbice das Súmulas 211 e 7/STJ, deixando 

de insurgir-se contra o terceiro fundamento autônomo – ausência de comprovação do 

dissídio jurisprudencial.

Diante deste contexto e não obstante os argumentos da parte agravante, as 

razões deduzidas neste recurso não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Registre-se que, a respeito da vigência do novel diploma processual, o 

Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de 

Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado 

Administrativo 1, firmando a posição de que a vigência do novo Código de Processo 

Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, o presente Recurso Especial foi interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/2015. 

No caso, trata-se, na origem, de ação previdenciária ajuizada pela parte ora 

agravante, em desfavor do INSS, objetivando o restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez.

O Juízo de 1º Grau julgou improcedente a pretensão autoral (fls. 294/301e).

O Tribunal de origem reconheceu, de ofício, a prejudicial de mérito da 

coisa julgada e julgou extinto o feito, sem resolução de mérito, nos moldes do art. 485, V, 

do CPC/2015, nos seguintes termos:
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"Impõe-se seja reconhecida ex officio a prejudicial de coisa julgada.

Consoante o disposto no artigo 301, § 3º, do Código de Processo Civil/1973: 

'(...) há coisa julgada , quando se repete ação que já foi decidida por 

sentença, de que não caiba mais recurso'.

A violação à coisa julgada pressupõe a reapreciação de matéria abrangida 

pelos limites objetivos da coisa julgada material produzida em ação 

precedente, desde que verificada objetivamente a tríplice identidade entre as 

demandas.

A intangibilidade da coisa julgada assume foros de garantia constitucional e 

sua violação importa em ofensa à segurança jurídica, por ofensa à decisão 

definitiva transitada em julgado anteriormente proferida e relativa à mesma 

relação jurídica na qual coincidem partes, pedido e causa de pedir, nos 

termos do art. 301, §§ 1º e 2º, do CPC/73, atual art. 337, §§ 1º e 2º do 

Código de Processo Civil em vigor.

No caso sob exame, o autor, nascido em 27/06/1980, sofreu acidente de 

trânsito em 28/03/2012, permanecendo em gozo do benefício de 

auxílio-doença no período de 28/03/2012 a 07/01/2013. Apresentou 

requerimento de restabelecimento do benefício em 28/01/2013, que foi 

indeferido por ausência de incapacidade laboral.

O INSS arguiu na contestação a existência de coisa julgada acerca da 

pretensão deduzida na presente ação, decorrente da anterior 

propositura de ação perante o Juizado Especial Federal de São Paulo, 

proc. nº 0014660-35.2013.4.03.6301, aforada em 15.03.2013, na qual o 

autor  postulou igualmente o restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez a partir 

da alta médica, em decorrência das sequelas consolidadas 

provenientes do acidente sofrido.

A sentença proferida na primeira ação (fls. 9/11 – ID 79998670) reconheceu 

a improcedência do pedido, ante a conclusão do laudo médico pericial 

datado de 10/07/2013 (fls. 37 – ID 79999242), que constatou quadro 

sequelar de fratura de 1/3 distal de rádio direito, tratado de forma cirúrgica, 

naquele momento consolidada e estabilizada, com limitação de prono 

supinação em torno de 15% que não interfere no funcionamento normal do 

membro afetado, não ficando caracterizada a situação de incapacidade 

laborativa. Fixou a data de início da doença em março/2012

Na presente ação o autor alegou situação de incapacidade total e 

permanente para as atividades laborais habituais, invocando laudo de lesão 

corporal produzido no inquérito policial originado do acidente de trânsito 

ocorrido no ano de 2012,  juntando ainda documentos médicos datados de 

2013, todos contemporâneos à primeira ação.

Foram produzidos dois laudos médicos na presente ação. O primeiro laudo 

afastou a existência de quadro de artrite reumatóide alegado na inicial, 

negando a existência de incapacidade funcional. O segundo laudo pericial, 

elaborado em 09/02/2017 por médico ortopedista, constatou apenas a 
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Superior Tribunal de Justiça

existência de deformidade na articulação do 4º dedo, com limitação da 

flexo-extensão do punho em grau moderado e cicatriz no antebraço 

esquerdo, apresentando limitação da pronosupinação em grau moderado, 

com fratura do rádio consolidada proveniente do acidente de trânsito 

ocorrido em 28/03/2012, conforme exame de rx datado de 02/05/2013. 

Concluiu pela existência de incapacidade parcial e permanente em face da 

redução da capacidade laborativa,  fixando a data de início da incapacidade 

em 07/01/2013, data da cessação do benefício de auxílio-doença e data de 

início da doença em 28/03/2012, data do acidente.

Conforme se verifica dos laudos médico-periciais elaborados nas duas 

ações sucessivamente propostas, houve a constatação do mesmo quadro 

de seqüela definitiva e consolidada de fratura no antebraço e punho 

decorrente do acidente sofrido em março de 2012, não havendo nos 

presentes autos qualquer elemento probatório apontando ter havido a 

progressão ou agravamento das patologias em relação ao quadro de saúde 

apresentado na primeira ação, pois os exames que embasaram as 

conclusões do laudo médico pericial produzido na presente ação são todos 

contemporâneos à primeira ação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 

10/09/2013.

A longa enumeração de patologias contida na inicial e que supostamente 

acometeriam o autor não se mostrou verossímil, na medida em que os 

laudos médicos não confirmaram sua existência.

Frise-se que houve ainda o ajuizamento de uma ação anterior à presente, 

proc. nº 0002010-14.2016.4.03.6183, aforada em 21/03/2016, mas que 

restou extinta, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, V do 

Código de Processo Civil, reconhecida a existência de coisa julgada 

proveniente da primeira ação ajuizada no JEF, com trânsito em julgado em 

24/11/2016.

De todo o exposto, conclui-se ter restado caracterizado o ajuizamento 

sucessivo de demandas idênticas, versando alegação de 

incapacidade laboral decorrente da mesma limitação funcional 

decorrente das sequelas do acidente sofrido pelo autor, e em reação à 

qual não foi reconhecida a existência de incapacidade para as 

atividades laborais habituais no julgamento proferido na primeira 

ação aforada.

Assim, uma vez constatada objetivamente a tríplice identidade entre as 

partes, causa de pedir e pedidos verificada nas ações sucessivamente 

propostas, com a repetição de lide precedente, impõe-se o 

reconhecimento do óbice da coisa julgada a impor a extinção da 

presente ação. proposta.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários de advogado que ora 

fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, de acordo com o 

§6º do artigo 85 do Código de Processo Civil/2015, cuja exigibilidade, diante 

da assistência judiciária gratuita que lhe foi concedida, fica condicionada à 

hipótese prevista no § 3º do artigo 98 do Código de Processo Civil/2015.
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Ante o exposto, 'ex officio', decreto a extinção do processo, sem resolução 

de mérito, nos termos do art. 485, V do Código de Processo Civil, 

reconhecendo a existência de coisa julgada proveniente da anterior 

propositura de ação versando os mesmos fatos e fundamentos veiculados 

na presente ação, e julgo prejudicado o recurso de apelação.

É como VOTO" (fls. 344/346e).

Opostos Embargos Declaratórios (fls. 357/364e)., o voto condutor do recurso 

assim decidiu:

"O art. 1022 do CPC/2015 admite embargos de declaração quando, na 

sentença ou no acórdão, (i) houver obscuridade ou contradição; (ii) for 

omitido ou (iii) houver erro em relação a ponto sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz ou tribunal.

Das razões dos embargos declaratórios constata-se pretender a 

embargante seja proferida nova decisão acerca da matéria já apreciada no 

v.acórdão embargado, limitando-se a postular o rejulgamento do feito.

O v.acórdão embargado foi claro em se pronunciar, de forma 

fundamentada, acerca da matéria objeto dos embargos de declaração, nos 

termos seguintes:

'(...) Conforme se verifica dos laudos médico-periciais elaborados nas 

duas ações sucessivamente propostas, houve a constatação do 

mesmo quadro de sequela definitiva e consolidada de fratura no 

antebraço e punho decorrente do acidente sofrido em março de 2012, 

não havendo nos presentes autos qualquer elemento probatório 

apontando ter havido a progressão ou agravamento das patologias em 

relação ao quadro de saúde apresentado na primeira ação, pois os 

exames que embasaram as conclusões do laudo médico pericial 

produzido na presente ação são todos contemporâneos à primeira 

ação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 10/09/2013.

(...)

De todo o exposto, conclui-se ter restado caracterizado o ajuizamento 

sucessivo de demandas idênticas, versando alegação de incapacidade 

laboral decorrente da mesma limitação funcional decorrente das 

seqüelas do acidente sofrido pelo autor, e em reação à qual não foi 

reconhecida a existência de incapacidade para as atividades laborais 

habituais no julgamento proferido na primeira ação aforada.

Assim, uma vez constatada objetivamente a tríplice identidade entre 

as partes, causa de pedir e pedidos verificada nas ações 

sucessivamente propostas, com a repetição de lide precedente, 

impõe-se o reconhecimento do óbice da coisa julgada a impor a 

extinção da presente ação. proposta.. (...)'.

Assim, o acórdão embargado foi claro ao consignar os fundamentos para a 

reforma da sentença recorrida.
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Os argumentos expendidos nas razões dos declaratórios denotam o nítido 

objetivo infringente que a parte embargante pretende emprestar ao presente 

recurso, postulando, por vias transversas, o rejulgamento da matéria e a 

reforma do julgado embargado em tal aspecto, pretensão manifestamente 

incompatível com a natureza dos embargos de declaração.

Com efeito, não vislumbro qualquer vício sanável na via dos embargos 

declaratórios, faltando razão à parte embargante ao pretender, a título de 

integração do julgado, que sejam reapreciadas questões jurídicas debatidas, 

com a adoção de posicionamento antagônico àquele deduzido no julgado 

embargado, quando este decidiu, de forma fundamentada, a controvérsia 

posta nos autos.

Assim, o inconformismo veiculado pela embargante extrapola o âmbito da 

devolução admitida na via dos embargos declaratórios.

Veja-se, a respeito, os julgados seguintes:

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

REJEIÇÃO.

- Rejeição de embargos de declaração em face de ausência de 

omissão, obscuridade ou contradição no acórdão embargado.

- Impossível o acolhimento de embargos de declaração com caráter 

infringente, sem que o motivo relevante apresente-se com força para 

assim se proceder.

- A função específica dos embargos de declaração é de, apenas, 

clarear o acórdão, tornando-o compreensível aos jurisdicionados por 

ter cuidado, integralmente das questões jurídicas debatidas pelas 

partes.

- embargos de declaração rejeitados' (EDAGA nº 159540/SP, STJ, 1ª 

Turma, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, j. em 26/05/98, v.u., DJ de 

03/08/98, pag. 109);

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 

REJEIÇÃO.

-Os embargos declaratórios não operam novo julgamento da causa, 

mas destinam-se, como é cediço, a esclarecer dúvidas e 

obscuridades, suprimir omissões e contradições de que se ressinta o 

acórdão (art. 535 do CPC). Cumpre rejeitá-los, pois, se tem caráter 

nitidamente infringente do julgado.

- embargos rejeitados. Decisão unânime' (EDRESP nº 121598/PR, 

STJ, 1ª Turma, Rel. Min. DEMÓCRITO REINALDO, j. em 20/10/ 97 , 

v.u., DJ de 15/12/ 97 , pág. 66233)

'PROCESSUAL CIVIL. RESCISÓRIA. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. OBSCURIDADE. OMISSÃO.

-Só há obscuridade no acórdão quando os fundamentos e conclusões 

não permitem compreensão do que foi apreciado pelo órgão julgador.
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-Se o voto condutor do acórdão examinou todas as questões 

debatidas, expondo com clareza as razões do entendimento a que se 

chegou, não há que se apontar a existência de obscuridade e 

omissão.

-É de ser repelida a tentativa de rejulgamento da causa, via embargos 

declaratórios com caráter infringente.

- Embargos rejeitados' (EDEAR nº 380/SP, STJ, 1ª Seção, Rel. Min. 

JOSÉ DELGADO, j. em 09/10/96, v.u., DJ de 21/10/96, pág. 40188).

Também no âmbito desta E. 3ª Seção a jurisprudência aponta para o 

mesmo norte:

'PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. OMISSÃO, OBSCURIDADE 

OU CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TESE JURÍDICA 

OPOSTA AO ENTENDIMENTO DO EMBARGANTE. CARÁTER 

INFRINGENTE.

1. O acórdão embargado apreciou as questões levantadas nos 

embargos de declaração, com o que fica descaracterizada a existência 

de obscuridade, contradição ou omissão. Ademais, o juiz não está 

obrigado a examinar um a um dos pretensos fundamentos das partes 

nem todas as alegações que produzem, bastando indicar o 

fundamento suficiente da conclusão que lhe apoiou a convicção de 

decidir (Precedentes do STF).

2. Mera divergência de entendimento, do qual discorda o embargante, 

não enseja a reapreciação da tese adotada, a admitir embargos de 

declaração.

3. Configurado o caráter infringente dos embargos declaratórios 

quando se pretende o mero reexame de tese já devidamente 

apreciada no acórdão. Cabe à parte, que teve seu interesse 

contrariado, o recurso à via processual adequada para veicular o 

inconformismo.

4. Embargos de declaração rejeitados' (TRF 3ª Região, TERCEIRA 

SEÇÃO, AR 0101829-58.2007.4.03.0000, Rel. 

DESEMBARGADORA FEDERAL DALDICE SANTANA, julgado em 

27/03/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/04/2014)

Por fim, incabível, na via dos embargos declaratórios, a arguição de omissão 

no julgado embargado a fim de que haja sua integração e a apreciação, um 

a um, de todos os argumentos deduzidos pelo embargante como 

fundamento da pretensão deduzida na lide, consoante o precedente 

seguinte:

'ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC/1973. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 

OCORRÊNCIA. DECISÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 
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O ENTENDIMENTO DESTA CORTE.

I - Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

II - Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: 

REsp 1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos EAREsp 

436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, CORTE 

ESPECIAL, DJe 27/5/2015.

III - Como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas 

sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 

contrário aos interesses da parte recorrente.

IV - A mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 

aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar contradições 

ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe 

forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, 

conforme o art. 535 do CPC.

V - Nos termos da sistemática processual, o julgamento extra petita 

refere-se à concessão de pedido diverso do pretendido e não, frise-se 

bem, de seu fundamento, que é livre desde que motivado conforme 

inteligência do art. 131 do CPC.

VI - Não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito 

ao caso concreto com base em fundamentos diversos aos 

apresentados pela parte. Não se há falar, assim, em violação dos arts. 

128, 264, 460 e 515 do CPC. Nesse sentido: AgRg no AREsp 

490.869/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 13/5/2014, DJe 22/5/2014; AgRg no AREsp 304.889/SP, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 7/5/2014; AgRg no AREsp 

426.389/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 4/2/2014, DJe 7/3/2014.

VII - O aresto recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior. Nesse sentido: REsp 

1650273/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.

VIII - Agravo interno improvido' (AgInt no REsp 1707213/RJ, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 

07/06/2018, DJe 14/06/2018)

 Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração" (fls. 385/390e).
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No Recurso Especial, interposto com fundamento nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional, a parte recorrente alega violação aos arts. 337, § 2°, e 505, I, 

do CPC/2015. Para tanto afirma que:

"Ocorre que o caso em tela não trata-se de coisa julgada, tendo em 

vista se tratar de relação jurídica de trato continuado, com 

modificação no estado de fato e de direito, bem como não conta com a 

tríplice identidade, pois são pedidos e causa de pedir diversos.

Isso porque, na presente ação a parte Recorrente postulou a 

concessão do benefício de auxilio doença de nº NB/31/600.448.644-6 

(ID 79998663 - fl. 01) e sua conversão em aposentadoria por invalidez, 

com termo inicial partir da data da DER em 28/01/2013, que foi 

indeferido pelo INSS na via administrativa por parecer contrário da pericia 

médica, e o indeferimento deste benefício não foi objeto da ação 

anterior, onde foi postulado o restabelecimento do auxilio doença 

NB/31- 551.079.099-3, com DER em 28/03/2012.

Conforme informado na petição inicial, esse benefício foi requerido pelo 

Recorrente na via administrativa em 28/01/2013, ou seja, muito tempo 

depois da cessação do beneficio discutido na ação anterior, o que 

confirma categoricamente que não houve a tríplice identidade, vez 

que o pedido e causa de pedir desta ação é totalmente diverso do 

postulado na ação anterior.

Na presente ação o Recorrente discute o indeferimento por parecer 

contrário do NB/31/600.448.644-6 (ID 79998663 - fl. 01) com DER em 

28/01/2013, vez que ainda continuava incapacitado para o trabalho. Já 

na ação anterior o Recorrente discutia o restabelecimento do 

benefício NB/31- 551.079.099-3, com DER em 28/03/2012, em face de 

sua cessação.

Denota-se que é exceção a coisa julgada a relação jurídica de trato 

continuado, quando sobrevier modificação no estado de fato ou de 

direito, na forma da disposição do art. 505, I, do Código de Processo 

Civil.

Isso porque, o fato de doença ser a mesma em ambas as ações, por si 

só, não tem o condão de caracterizar a coisa julgada, vez que a doença 

pode causar incapacidade em períodos diferentes, o que garante o direito 

do segurado de postular o benefício por incapacidade em várias 

oportunidades. O QUE GERA O DIREITO AO BENEFICIO É A 

INCAPACIDADE E NÃO A DOENÇA, conforme prevê os Artigos 42 e 59 

da Lei nº 8.213/91.

Assim sendo, o r. Tribunal 'a quo' negou vigência a Lei Federal, aos artigos 

337, § 2º e ao art. 505, I, do Código de Processo Civil, razão pela qual 

merece ANULAÇÃO" (fls. 411/412e).
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Este é o teor dos dispositivos tidos por violados:

"Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:

(...)

§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a 

mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

(...)

Art. 505. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas relativas 

à mesma lide, salvo:

I - se, tratando-se de relação jurídica de trato continuado, sobreveio 

modificação no estado de fato ou de direito, caso em que poderá a parte 

pedir a revisão do que foi estatuído na sentença".

Ao que se tem, de fato, quanto à tese de ofensa ao art. 505, I, do CPC/2015, 

o Recurso Especial não ultrapassa o exame da admissibilidade, ante o óbice da Súmula 

211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a 

eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos 

do acórdão, percebe-se que a tese recursal não foi apreciada, pela Corte de origem, 

não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal a quo. A 

propósito, a reiterada jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 

INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 

PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

(...)

2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, 

mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da 

Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

726.546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 04/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

N. 211 DO STJ.

(...)

3. Incide a Súmula n. 211/STJ quando a questão suscitada no recurso 

especial, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pela Corte a quo.

4. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, não regulariza a omissão 

apontada, depende da veiculação, nas razões do recurso especial, de 

ofensa ao art. 535 do CPC.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 750.119/DF, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2015).

Registre-se, ainda, por oportuno, que a exigência de prequestionamento 

encontra respaldo no próprio permissivo constitucional:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...)

III - julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única ou última 

instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal;

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal".

Vale, a propósito, conferir a lição de NELSON NERY JÚNIOR, no sentido de 

que "(...) a locução causas decididas, autoriza a exigência do denominado 

prequestionamento da questão constitucional ou federal, exigência feita nos verbetes ns. 

282 e 356 da Súmula da jurisprudência predominante no STF, aplicáveis ao RE e 

também ao REsp. A questão objeto dos recursos deve ter sido decidida pelo órgão 

judicial inferior, sem o que não se terá cumprido o requisito constitucional para a 

admissibilidade desses recursos" (in Princípios Fundamentais - Teoria Geral dos 

Recursos, 5ª edição, RT, p. 252).

Por fim, esclareça-se que a parte deixou de indicar, nas razões de seu 

Recurso Especial, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Ocorre que, nos termos da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de prequestionamento 

ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 

MAM83 

AREsp 2043973 Petição : 267100/2022 C542164485155254458980@ C425908551542032506320@
 2021/0400270-6 Documento Página  35 de 42 

Documento eletrônico VDA33869317 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 19/09/2022 09:29:52
Código de Controle do Documento: 8A51125F-328A-43C9-AC82-9C4A3F9EEF0B



Superior Tribunal de Justiça

indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 

ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, 

Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 

NECESSIDADE DE INDICAÇÃO, FUNDAMENTADA, DE OFENSA AO 

ART. 1.022 DO CPC. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 

da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 

instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 

Federal.

III - Para que seja admitido o prequestionamento ficto, em recurso 

especial, impõe-se à Recorrente alegar violação ao art. 1.022 do 

mesmo Código e demonstrar, efetivamente, a existência de omissão 

no acórdão prolatado pelo tribunal a quo, e a relevância da 

necessidade de exame da matéria suficiente para ensejar a supressão 

de grau que o dispositivo legal faculta, o que não ocorreu.

IV - Não apresentados argumentos suficientes para desconstituir a decisão 

recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.727.691/ES, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/06/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE SUPOSTA OMISSÃO NO 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
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DISPOSITIVO SEM COMANDO NORMATIVO PARA TANTO. ALEGADA 

PRECLUSÃO QUANTO AO TEMA DA PRESCRIÇÃO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO, 

EMBORA OPOSTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO ALEGADA 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

211/STJ.

1. A pretensão de reconhecimento de omissão no acórdão recorrido não 

retificada em sede de embargos de declaração só é viável caso apontada a 

violação de dispositivo específico referente aos aclaratórios, ou seja, o art. 

1.022 do CPC/2015.

2. O dispositivo alegadamente violado pelo recorrente não dispõe do devido 

comando normativo para impulsionar a averiguação de ocorrência de 

omissão. Incide, pois, o óbice da Súm. 284/STF.

3. O acórdão recorrido não discutiu acerca da ocorrência de 

preclusão quanto ao tema da prescrição. Nas razões do recurso 

especial não foi alegada ofensa ao art. 1.022, do CPC/2015 (vigente à 

época da interposição). O reconhecimento do prequestionamento 

ficto exige que seja indicada a violação do referido dispositivo. Incide 

a Súm. 211/STJ a inviabilizar o conhecimento da insurgência.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.230.446/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/05/2018).

No mais, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, com 

base no exame dos elementos fáticos dos autos, reconheceu a existência de coisa 

julgada material, nos seguintes termos, in verbis:

"Impõe-se seja reconhecida ex officio a prejudicial de coisa julgada.

Consoante o disposto no artigo 301, § 3º, do Código de Processo Civil/1973: 

'(...) há coisa julgada , quando se repete ação que já foi decidida por 

sentença, de que não caiba mais recurso'.

A violação à coisa julgada pressupõe a reapreciação de matéria abrangida 

pelos limites objetivos da coisa julgada material produzida em ação 

precedente, desde que verificada objetivamente a tríplice identidade entre as 

demandas.

A intangibilidade da coisa julgada assume foros de garantia constitucional e 

sua violação importa em ofensa à segurança jurídica, por ofensa à decisão 

definitiva transitada em julgado anteriormente proferida e relativa à mesma 

relação jurídica na qual coincidem partes, pedido e causa de pedir, nos 

termos do art. 301, §§ 1º e 2º, do CPC/73, atual art. 337, §§ 1º e 2º do 

Código de Processo Civil em vigor.

No caso sob exame, o autor, nascido em 27/06/1980, sofreu acidente de 

trânsito em 28/03/2012, permanecendo em gozo do benefício de 

auxílio-doença no período de 28/03/2012 a 07/01/2013. Apresentou 

requerimento de restabelecimento do benefício em 28/01/2013, que foi 

MAM83 

AREsp 2043973 Petição : 267100/2022 C542164485155254458980@ C425908551542032506320@
 2021/0400270-6 Documento Página  37 de 42 

Documento eletrônico VDA33869317 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 19/09/2022 09:29:52
Código de Controle do Documento: 8A51125F-328A-43C9-AC82-9C4A3F9EEF0B



Superior Tribunal de Justiça

indeferido por ausência de incapacidade laboral.

O INSS arguiu na contestação a existência de coisa julgada acerca da 

pretensão deduzida na presente ação, decorrente da anterior 

propositura de ação perante o Juizado Especial Federal de São Paulo, 

proc. nº 0014660-35.2013.4.03.6301, aforada em 15.03.2013, na qual o 

autor  postulou igualmente o restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez a partir 

da alta médica, em decorrência das sequelas consolidadas 

provenientes do acidente sofrido.

A sentença proferida na primeira ação (fls. 9/11 – ID 79998670) reconheceu 

a improcedência do pedido, ante a conclusão do laudo médico pericial 

datado de 10/07/2013 (fls. 37 – ID 79999242), que constatou quadro 

sequelar de fratura de 1/3 distal de rádio direito, tratado de forma cirúrgica, 

naquele momento consolidada e estabilizada, com limitação de prono 

supinação em torno de 15% que não interfere no funcionamento normal do 

membro afetado, não ficando caracterizada a situação de incapacidade 

laborativa. Fixou a data de início da doença em março/2012

Na presente ação o autor alegou situação de incapacidade total e 

permanente para as atividades laborais habituais, invocando laudo de lesão 

corporal produzido no inquérito policial originado do acidente de trânsito 

ocorrido no ano de 2012,  juntando ainda documentos médicos datados de 

2013, todos contemporâneos à primeira ação.

Foram produzidos dois laudos médicos na presente ação. O primeiro laudo 

afastou a existência de quadro de artrite reumatóide alegado na inicial, 

negando a existência de incapacidade funcional. O segundo laudo pericial, 

elaborado em 09/02/2017 por médico ortopedista, constatou apenas a 

existência de deformidade na articulação do 4º dedo, com limitação da 

flexo-extensão do punho em grau moderado e cicatriz no antebraço 

esquerdo, apresentando limitação da pronosupinação em grau moderado, 

com fratura do rádio consolidada proveniente do acidente de trânsito 

ocorrido em 28/03/2012, conforme exame de rx datado de 02/05/2013. 

Concluiu pela existência de incapacidade parcial e permanente em face da 

redução da capacidade laborativa,  fixando a data de início da incapacidade 

em 07/01/2013, data da cessação do benefício de auxílio-doença e data de 

início da doença em 28/03/2012, data do acidente.

Conforme se verifica dos laudos médico-periciais elaborados nas duas 

ações sucessivamente propostas, houve a constatação do mesmo quadro 

de seqüela definitiva e consolidada de fratura no antebraço e punho 

decorrente do acidente sofrido em março de 2012, não havendo nos 

presentes autos qualquer elemento probatório apontando ter havido a 

progressão ou agravamento das patologias em relação ao quadro de saúde 

apresentado na primeira ação, pois os exames que embasaram as 

conclusões do laudo médico pericial produzido na presente ação são todos 

contemporâneos à primeira ação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 

10/09/2013.
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A longa enumeração de patologias contida na inicial e que supostamente 

acometeriam o autor não se mostrou verossímil, na medida em que os 

laudos médicos não confirmaram sua existência.

Frise-se que houve ainda o ajuizamento de uma ação anterior à presente, 

proc. nº 0002010-14.2016.4.03.6183, aforada em 21/03/2016, mas que 

restou extinta, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, V do 

Código de Processo Civil, reconhecida a existência de coisa julgada 

proveniente da primeira ação ajuizada no JEF, com trânsito em julgado em 

24/11/2016.

De todo o exposto, conclui-se ter restado caracterizado o ajuizamento 

sucessivo de demandas idênticas, versando alegação de 

incapacidade laboral decorrente da mesma limitação funcional 

decorrente das sequelas do acidente sofrido pelo autor, e em reação à 

qual não foi reconhecida a existência de incapacidade para as 

atividades laborais habituais no julgamento proferido na primeira 

ação aforada.

Assim, uma vez constatada objetivamente a tríplice identidade entre as 

partes, causa de pedir e pedidos verificada nas ações sucessivamente 

propostas, com a repetição de lide precedente, impõe-se o 

reconhecimento do óbice da coisa julgada a impor a extinção da 

presente ação. proposta.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários de advogado que ora 

fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, de acordo com o 

§6º do artigo 85 do Código de Processo Civil/2015, cuja exigibilidade, diante 

da assistência judiciária gratuita que lhe foi concedida, fica condicionada à 

hipótese prevista no § 3º do artigo 98 do Código de Processo Civil/2015.

Ante o exposto, 'ex officio', decreto a extinção do processo, sem resolução 

de mérito, nos termos do art. 485, V do Código de Processo Civil, 

reconhecendo a existência de coisa julgada proveniente da anterior 

propositura de ação versando os mesmos fatos e fundamentos veiculados 

na presente ação, e julgo prejudicado o recurso de apelação.

É como VOTO" (fls. 344/346e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente - acerca da inexistência 

de tríplice identidade entre as demandas. por terem pedidos e causas de pedir diversos - 

somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de 

matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 

conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 

RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
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AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

(...)

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, para o reconhecimento da coisa 

julgada, faz-se necessária a tríplice identidade - mesmas partes, mesma 

causa de pedir e mesmo pedido -, o que não ocorreu.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 

Súmula n. 7 do STJ.

4. No caso concreto, afastar a coisa julgada, da maneira como foi 

reconhecida pelo Tribunal de origem, demandaria o reexame da 

matéria fática, o que é vedado em sede de recurso especial.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.858.387/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 15/8/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS 

DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - FALÊNCIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DO AGRAVADO.

(...)

2. O reconhecimento de ofensa à coisa julgada demanda a 

observação de identidade entre partes, pedido e causa de pedir, o que 

exige o revolvimento de matéria fático-probatória, expediente vedado 

pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.776.446/PR, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 21/2/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO JULGADO. 

INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

(...)

2. O tribunal de origem reconheceu a litispendência e a coisa julgada 

pela tríplice identidade entre as ações. Entendimento diverso, 

conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 

fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 

formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração 

dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 

formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
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especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

(...)

4. Agravo interno do particular a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

REsp 1.769.596/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

20/5/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EFEITOS DA COISA 

JULGADA. INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ.

I - Verifica-se que o Tribunal 'a quo', com base na análise do conjunto 

fático-probatório, entendeu que houve ofensa à coisa julgada, 

porquanto a pretensão do autor na presente lide é a mesma 

formulada no processo anteriormente julgado. 

II - Assim sendo, trata-se de repetição de pedido já apreciado, em caráter 

definitivo, pelo Poder Judiciário, deduzido novamente pela mesma parte, 

contra o mesmo réu. É o quanto basta para que se configure a tríplice 

identidade.

III - Nos moldes do art. 301 do Código de Processo Civil, verifica-se a coisa 

julgada sempre que se reproduz uma ação idêntica à outra anteriormente 

ajuizada, que já foi decidida por sentença da qual não caiba mais recurso.

IV - Conforme a jurisprudência dessa e. Corte, a análise da ocorrência da 

coisa julgada importa reexame do conjunto fático-probatório, vedado 

em recurso especial, ante o teor da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido: 

AgRg no AREsp 517.605/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 7/8/2014, DJe 9/10/2014 e AgInt no AREsp 669.473/RS, 

Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 

30/8/2017.

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.115.126/SC, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/9/2018).

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA. 

CARACTERIZAÇÃO. TRÍPLICE IDENTIDADE. AGRAVAMENTO DA 

DOENÇA TIDO POR NÃO COMPROVADO PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca 

da existência de coisa julgada, bem como se houve ou não o 

agravamento da doença a ensejar a concessão de benefício por 

incapacidade, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 
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Superior Tribunal de Justiça

807.835/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/10/2017).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.043.973 / SP
Número Registro: 2021/0400270-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50006306520164036183

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARNALDO SOARES DA SILVA
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP089472

PAULA BERNARDI - SP404926
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARNALDO SOARES DA SILVA
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP089472

PAULA BERNARDI - SP404926
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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